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O PREFETTO CONSTITUCIONAL DO MUNIC|PIO DE
MANAíRA, ESTADO DA PARA|BA, no uso de suas atribuiçoes
legais, conferidas pelo que determina o art. 38, da Lei Orgânica
Municipal, c/c a Lei Federal no 4.320164, de 17 de março de 1964,
faço saber que a Câmara Municipal DECRETA e eu SANCIONO a
seguinte Lei.

Art. ío - Fica autorizado o Chefe do Poder Executivo Municipal
abrir crédito suplementar até o limite correspondente de 2O%
(vinte por cento), a!ém do pereentualjá estipulado no aÉ. 70, da
Lei Orçamentária Anual no 5í5, de 24 de Novembro de 2O21,
com as seguintes finalidades:

I - Atender insuficiência de dotações orçamentárias, utilizando
como fonte de recursos as disponibilidades caracterizadas no
parágrafo ío, do Art. 43, da Lei Federa! no 4.320, de í7 de março
de í964.

Art. 20 - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a realocar
recunsos orçamentários entre unidades orçamentárias e
órgãos, utilizando como fonte de recursos as disponibilidades
caracterizadas e estabelecidas no § 1o, Art. 43, da Lei Federal
no 4.320, de í7 de março de í964.



Art. 30 - O Art. í3 da Lei no 504, de í0/06/202í (LDO para o
Exercicio 20221, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 40 - Alóm de obseruar as demais diretrizes estabelecidas
nesta Lei, à alocação dos recursos na lei do orçamento e em
seus créditos adicionais será feita de forma a proporcionar o
controle dos custos das ações e a avaliaçâo dos resultados
dos programas de governo, podendo ser abertos créditos
adicionais até o limite de setenta por cento do valor do
orçamento, nos termos da Lei 4.320164.

Parágrafo Único. O limite autorizado no Caput do artigo não
será onerado quando o crédito se destinar a:
I - As despesas forem financiadas com recunsos de convênios,
contratos de repasses, programas, auxílios, contribuições ou
outras formas de captação, oriundos de esferas de governo ou
entidade, não serão computados no limite de que trata o
"caput" deste artigo, podendo ser abertos com cobertura dos
próprios recunsos que Ihe derem causa;
ll. Atender insuficiências de dotações do grupo de Pessoal e
encargos Sociais, mediante a utilização de recunsos da
anulação de despesas consignadas no mesmo grupo;
ll!. Atender ao pagamento de despesas decorrentes de
precatórios judiciais, amortização e juros da dívida, mediante a
utilização de recursos provenientes de anulação de dotações;
IV. lncorporar os saldos financeiros, apurados em 3í de
dezembro de 2021, e o excesso de arrecadação de recunsos
vinculados de Fundos Especiais ou extraordinários, do
FUNDEB e convênios, quando se configurar receita do
exercício superior às previsões de despesas, fixados na Lei
Orçamentária Anual.

AÉ. 50 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos ao dia í0 de novembro do corrente
ano, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do refeito Constitucional do Município de Manaíra,
Estado a

NOEL V G

tl

- Prefei Municipal -

novembro de 202228
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O PREFEITO CONSTTTUCIONAL DO MUNICIPIO
DE MANAIRA, E§TADO DA PARÂÍBA, no lAo de suas rlribuiçôes lepais,
§.nferidas p€lo que dctcrmiru o aí 18. da I-ci Org6lncíj Municipal, c/c a Lei
Federsl n'4.120/64. de 17 de nrarço cle I964. faço ssbcr quc a CÂmara
Mmicipal DECRETA e eu SANCIONO a seguinle lri:

Art, l" - Flce rutorlzrdo o CheÍe do Podcr Erecutlyo MuDicip.l rbrir
crédlao suplelllentrr ríó o limlte corr€rpondenle de 2070 (vinae por
ccnro), rléll| do p€rceÍtúrl ji eilipúl.do ío rrl. 7', ds Lci
OlçÀlr€ítárir Anurl n'515, dc 2{ dc NoveEb.o de 2021, com rr
reguintê! finrlldrdêr:

a

)

I - AtendeÍ inluÍiclêÍcir de dol.çõe! orç.nentirlrt, úlilizrtrdo
colno Íonle dc recurioi r! dlrponlbilidrd€r crrrclcrizrd13 no
prrógrrÍo t', do Ara, JJ, dr Lcl Fcderrl n'{.320, d. l7 dê mrrço dc

196{.

rra.2'- Ficr o Podcr Eiccuaiso Múniclprl rutortzrdo r rerloc.r
recurror orçamenaialo! entrc unldadar oÍçrm€nJirir! e órgtot,
uÍiliAndo como fortr de .tcur!oi r! dirpoaibilidrdcr crrrcleriadrr
e erarbelecidrs no § lo, ,{Í1. a3, d. Lcl fedêrrl ro {.320, de l? de

.rrrço dê 196,Í.

Art.3'- O Aí. 13 dr Lci no 5ü, dc 10/06/202r GDO prlr o Erercicio
2022), p..r. r rlgorrr com r regulÍl€ rcdrçio:

Art. {'- Alóm de ob.eNrr ri deErlr dl.ei.lzet.it.belecid.r nert.
Lei, à rlocrçio dor recurto! nr lci do orçrhento ê erb rcür crédito!
rdicionrir reró fcilr de Íormr r proporcion.r o corlrolc do! cu3úo!
des eçõer e r rÍrlirçIo dor reiultrdo! dor progrrEr. dc governo,
podendo ler.b€rto. crêdilor rdlcion.ii rté o llmile dr r€aetrtr por
ccnto do \'rlor do orçrmcrao, not le.mo. dr Let,l.320/ó{.

PrrigrrÍo Único. O limlte rulorizrdo no Crpra do rrtigo nao !erá
oncr.do quando o crédiao rc dcrtinar rr
I - Ar dcrpetr. íorem Ílhrnchdr! com rccuruor dG convê[ios,
conar|loi de repr!rest progrrmai, rulilio!, coÍtribuiçõca ou ouÍrss
formr. dc c{ptação! oriundoi de erfcrer dc governo ou cDaidrde,
rio lerto compurrdor no limilc de quc trrtr o "crput' dcate rrÍigo,
podendo ser rbcrtot com coberauÍr dor próprio! recúÍror qu€ lhe

II. Aterder ifiuliciênci.t de dotrçõer do grupo dc Psrlod e €ncrrgo!
Socirlr, BGdLDt€ r utilizrçio dc recurlo3 d..nuhçlo dc dcrp.rrt
cor!igtlrdrr ro EGrDo trupo;
lll. Alender .o prgr .nto de derpcrÚ decorrcnlet de pr.crlórlor
judiciri!. .mortizrçio e jüros dr dirldr, m€dhnac. üailizrçlo d
rccursoi provêuieDte. de rnul.çio de dot.çõesi
IV. Incorporâr oi rildo! finrnceiroi, rpu.rdo! .:m 3l de dczcmb
de 2021, e o ercerio de rrccrd.çio dc recurros rinculrdor de Fundor
E3peci.ir ou erlrrordiníriot, do FUNDEB c consênio!, qurndo
coDÍigurrr receitr do erêrcicio luperior à! previró.s dc derperr!
Íirrdos na L€i Orçrmetlirir Arurl.

Anl. 5'- E3tâ l,ei entra em vigor Ír d.tl de !ür public.çio, Í§
rcús efcitor ro dir l0 de norcmbro do corrcnte âno, rerogrdrr r
diiporiçõet €lí cotrtrírio.

Grbirctc do P.cfcilo Conrtitucionrl do Munlcipio dc Manairr
Eia.do dr Prrríba-PB, de 28 de Dovêúbro dê 2022

MANOEL VIRGULINO SIMÃO
- Pr€f€ito Municiprl -

Lf,I MUNICIPÀL N'5{0/2022, de 28 de nor€mbro dc 2022.

'Denomin
Logridour
públlco r d

proridêncir
e dá outÍa
pÍovidências.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPI
DE M^NAiRÂ, EST{)O DÀ P^RAIBA, no l§(} de suÂs alnbüçôes legais
confendas pelo que determina o art. 38, da Lei Orgânica Municipal, façt
saber quE a CâÍnala Municipal DECRETA e eu SANCIONO a se8uinte Iêi

A.t l'. Fic1 d€nor|inÂdr de prrç. MANOEL ANTAS RABÊLO, r P
que inicir-rÉ e'l írenae . Delcg.cir de Polích Clvil, lndo .té r Ru
Tr.Nrer..l coDr o CrEpo d€ Futebol o Bldulio, ncstd cidade

Àrt 2' - Ficâ o Profeilo autorizsdo por esta Lei a mandar confeccionar
Placa üdiqtiva da Praçs, bem como fazeÍ â mudança e â a(urlizaçào
maÍn da cidâde.

Àra.3'. Está l,ei eatrâ em vigor na data de sua publicsção, revogâdss â

disposições em colllÍário.

G.binelc do PreÍeiao Conrtitucionrl do municipio dc Mr,!rir.
Erardo d. Prrribq €b 2t de novembro de 2022.

DT. MANOEL VIRGILINO SIMÀO
- PreÍeito Côrrtitücion{l -
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